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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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SETOR DE CACAU NA NIGÉRIA: RESILIÊNCIA,
VOLATILIDADE E OPORTUNIDADES DE

AGREGAÇÃO DE VALOR

SUMÁRIO:
A Nigéria permanece entre os principais produtores globais de cacau, com estimativas da
International Cocoa Organization - ICCO de 300 mil tons produzidas em 2024/25. O
produto continua estratégico para a diversificação exportadora: em 2025, o complexo
cacaueiro liderou as exportações não petrolíferas nigerianas, enquanto o setor enfrenta
desafios persistentes de baixa produtividade, envelhecimento de pomares, pragas,
rastreabilidade e reduzido processamento doméstico. Para o Brasil, destacam-se
oportunidades em mudas e material genético, bioinsumos, máquinas de pós-colheita,
soluções de rastreabilidade, assistência técnica, processamento e comércio de
ingredientes.
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I. VISÃO GERAL E PANORAMA PRODUTIVO

O cacau continua sendo uma cultura estratégica para a economia agrícola nigeriana.
Historicamente, teve papel central na geração de divisas nas décadas de 1950 a 1970; hoje,
embora o petróleo domine a pauta externa, o produto mantém forte relevância econômica,
territorial e social. A produção está concentrada no cinturão úmido situado no sul do país,
com destaque para os estados de Ondo, Cross River, Osun, Ogun e Ekiti, e a base produtiva
permanece majoritariamente formada por pequenos agricultores (Oladokun et al., 2024;
NEPC, s.d.).

Segundo o Quarterly Bulletin of Cocoa Statistics da ICCO, a produção nigeriana foi estimada
em 280 mil tons em 2022/23, 315 mil tons em 2023/24 e 300 mil tons em 2024/25. Isso
mantém a Nigéria no grupo dos principais produtores globais, ainda que em escala bem
inferior à de Costa do Marfim e Gana (ICCO, 2024). Em perspectiva histórica, a série
compilada por Oladokun et al. mostra oscilação entre 250 mil e 485 mil tons entre 2005 e
2022, evidenciando elevada volatilidade, sensibilidade ao ciclo internacional de preços e
resposta produtiva com defasagem.
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II. EXPORTAÇÕES, PREÇOS E DESTINOS

Em artigo recente artigo publicado pelo Instituto de Pesquisa do Cacau na Nigéria,
identificou-se relação causal unidirecional entre preços de exportação e produção, e entre
volume exportado e produção, sugerindo que o produtor reage a sinais do mercado externo,
mas com atraso e sob restrições agronômicas e logísticas (Oladokun et al., 2024). Em 2025,
a NEPC informou que o país exportou 281 produtos não petrolíferos para 120 países e que
os derivados e grãos de cacau lideraram essa pauta, com os grãos respondendo sozinhos
por US$ 1,99 bilhão. O mesmo comunicado destaca o peso dos Países Baixos entre os
destinos das exportações não petrolíferas, coerente com o perfil histórico das vendas
externas de cacau nigeriano (NEPC, 2026).



III. POLÍTICAS PUBLICAS DIRECIONADAS AO CACAU

A agenda pública recente combina instrumentos horizontais e iniciativas mais específicas
para a cadeia. No plano horizontal, a National Agricultural Technology and Innovation Policy
(NATIP 2022-2027) reforça a diretriz de modernização agrícola via pesquisa, extensão,
inovação, acesso a insumos e fortalecimento das cadeias de valor. No plano de investimento
setorial, o National Agri-Food Systems Investment Plan (NASIP 2026-2030) reconhece o
cacau como commodity prioritária para exportação, enfatiza produtividade, valor agregado e
competitividade internacional, e ressalta problemas como plantações envelhecidas, doenças
e infraestrutura (Federal Ministry of Agriculture, 2022; Federal Ministry of Agriculture and
Food Security, 2026).
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III. REGULAÇÃO, RASTREABILIDADE E AUSTENTABILIDADE

Uma frente especialmente relevante é a adequação da cadeia a exigências de
rastreabilidade e sustentabilidade. A documentação de mapeamento da cadeia preparada
para a União Europeia registra que o Ministério da Agricultura Nigeriano aprovou, em agosto
de 2022, a criação do National Cocoa Management Committee (NCMC), concebido para
estruturar uma base nacional de dados e coordenar a regulação e o monitoramento do setor,
em especial para atender exigências de diligência devida e rastreabilidade ligadas ao
mercado europeu. Para exportadores e processadores, esse ponto tornou-se estratégico
com o avanço das exigências associadas ao EUDR (EEAS, 2024).

III.LEITURA ANALÍTICA DAS POLÍTICAS

A direção da política pública parece correta, mas a execução continua sendo o principal
risco. A modernização do cacau nigeriano depende menos de novas metas gerais e mais de
implementação consistente em cinco frentes: renovação das plantações; assistência técnica
e formação de produtores; ampliação do acesso a crédito e insumos; melhoria logística e de
qualidade pós-colheita; e rastreabilidade com os requisitos dos principais mercados
importadores. Sem isso, a alta de preços internacionais tende a gerar apenas resposta
conjuntural de oferta, e não ganho sustentado de produtividade.

IV. OPORTUNIDADES PARA O SETOR PRIVADO BRASILEIRO

A cadeia nigeriana oferece oportunidades concretas para empresas brasileiras. Há espaço
em viveiros, mudas clonais, enxertia e reabilitação de cacauais; fertilizantes especiais,
bioinsumos e defensivos biológicos; secadores, fermentadores, equipamentos de
classificação e controle de qualidade; softwares e serviços de rastreabilidade; treinamento
agronômico e gestão cooperativa; plantas de moagem e ingredientes; e soluções financeiras
e de seguro rural. A demanda é favorecida por três vetores: o esforço nigeriano de aumentar
produtividade; a pressão por conformidade e rastreabilidade; e o interesse governamental
em ampliar o processamento local e a diversificação exportadora. O Brasil tem vantagem
relativa em sistemas tropicais, pesquisa agronômica e agroindústria, o que pode facilitar
parcerias técnico-comerciais.
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V. Conclusão

O cacau segue como um dos ativos agrícolas mais relevantes da Nigéria. O país mantém
escala importante na oferta global e preserva relevância exportadora, mas ainda opera
abaixo do potencial em produtividade e agregação de valor. A política pública recente avança
na direção correta ao combinar modernização agrícola, investimento e rastreabilidade. Para
o Brasil, a melhor estratégia não é apenas vender ao mercado nigeriano, mas posicionar-se
como parceiro de intensificação sustentável, qualidade, conformidade e processamento.
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